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PARECER JURíDICO/DICO M/PMI/ 201?

PROCESSO No: 2403201//001 - DL.

CONTRATO No:.2O170223

ASSUNTO: RENOVAÇÃO DE CONTRATO DO IMOVEL ONDE FUNCIONA O CAPS II

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

I - RELATóRIO

Troio-se de solicitoçõo encominhodo o esle Procurodor
Jurídico Municipol, no quol requer onólise jurídico do formolidode do
minuio do 4o Termo Aditivo de prorrogoçÕo do prozo de vigêncio do
Controio Administrotivo de locoçÕo de imóvel n" 20170223.

Tem o "Termo Aditivo por objelo o prorrogoçôo do prozo de
vigêncio do Controto Administrotivo pelo prozo de 09 (nove) meses, de
0l de Julho de 2019 oté 30 de Morço dê 2020, com monutençÕo do volor
originório do oluguel.

lnstruem o presente processo os seguintes documentos: 1)

Controto Administrotivo n" 20170223: 2) MoniÍestoçoo fovorÓvel do
proprietório do imovel em prorrogor o controlo de locoçÕo, com
monutençôo do volor originorio do oluguel; 3) Jusiificolivo do
necessidode do odilomento por porte do Secretório Municípol de SoÚde.

Relqtodo o pleito, possomos oo porecer

II - ANÁIISE JURíDICA

Prefociolmente ossevere-se que o presente monifestoçÕo tem
por referêncio os elementos constontes dos ouios do processo
odminisÍrotivo em epígrofe, o onólise estó reslrilo oos pontos jurídicos,

estondo excluídos quoisquer ospectos técnicos, econômicos e/ou
discricionórios.

Verifico-se que o controtoçõo originórlo foi precedido, com
bose no legisloçÕo de Direilo Civil pertinenle oo Direíto Administrotivo, em
especiol os disposições contidos no Lei no B.ó6ó193.

Apesor de noo exlstir delerminoçÕo expresso em lei ocerco do
prozo de vigêncio dos controlos de locoçõo em que o Administroçô
figuro como locotório, esses controlos nôo poderõo viger por tempo



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

indeÍinido. Nesse senlido, cito-se resposto dodo pelo TCU o consulto
formulodo pelo Advococio-GeÍol do Uniõo, no seguinle senlido:

"9.1.1. pelo disposto no orl. 62. §3', inciso l, do
Lei n" 8.666193, nÕo se oplicom os restriÇÕes do
orl. 57 do mesmo Lei;

9.1 .2. nÕo se oplico o possibilidode de ojustes
verbois e proíogoçÕes oulomóticos por prozo
indeterminodo, condiçôo previslo no ortigo 47
do Lei n" 8.245191, tendo em vislo que o
porógrofo único do ort. ó0 do Lei n" B.óóól93,
oplicodo o esses controlos conforme dispÕe o
§3" do ort. ó2 do mesmo Lei, considero nulo e
de nenhum efeilo o conirolo verbol com o
AdminislroÇôo e o interesse público, princípío
bosilor poro o desempenho do AdminislroÇÕo
Público, que viso olender oos interesses e
necessidodes do coletividode, impede o
prorrogoçÕo desses conlrolos por prozo
indeterminodo;

9.1.3. o vigôncio e proÍogoÇÕo deve ser
onolisodo cqso a coso. sempre de ocordo
com o legisloÇÕo que se lhe impõe e conforme
os principios que regem o AdministroçÕo
Públicq, em especiol quonto o verif icoçÕo do
vontojosidode do proposto em confronlo com
oulros opÇÕes, nos lermos do ort. 3" do Lei no

8.666193 {AcórdÕo n. l.)27, Plenório, DOU
2?.05.20191" .

Destorie, nÕo é possÍvel que os controtos de locoçôo de imóvel
em que o Adminislroçôo figure como locolório tenho vigêncio
indeterminodo. Com efeito, enlende o TCU que o interesse público,
princípio bosilor poro o desempenho do AdminislroçÕo Público enquonto
funçÕo estotol, que viso olender oos in teresses e necessidodes do
coletividode, impede o prorrogoçôo desses controtos por prozo
indeÍerminqdo, impondo que sejom feitos pesquisos de preços periódicos
poro ouferir o vonlojosidode do controtoçÕo.

Nesse mesmo ocordõo, entendeu o TCU, que opesor de poder
configuroÊse como conirotoçÕo de serviÇo contínuo, o prozo de
vigêncio do controto de locoçôo nôo eslo odstrito d prorrogoçõo
móximo de oté sessenÍo meses, previsto no ort. 57, ll, do Lei n" 8.6ó6193,
considerondo que otentq contro o inleresse pÚblico que os

órgÕos/entidodes que necessitem locor imóveis poro seu funcionomento ,dr)
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tenhom que periodicomente subme'ter-se o mudonços, com todos os

lronstornos que isso ocorreto.

No mesmo senlido prescreve o OrientoçÕo Normotivo do AGU
n'06/2009, in verbis:

"A vigêncio do conlÍoto de locoçÔo de
imóveis. no quol o odministroÇÕo pÚblico e
locotório, rege-se pelo qrl.5l do Lei n'8.245,
de I 991 , nÕo estondo sujeilo oo limite mÓximo

de sessento meses, esÍipulodo pelo ínciso ll, do
orl. 57, do Lei n' 8.óóó193."

Assim, sendo, considerondo o proximidode do término de
vigêncio do controlo, o necessldode do continuidode no funcionomento
do CAPS, e que o disposlo no Orienloçõo Normolivo ocimo mencionodo
possui reflexos, em princípio, qpenos no toconte oo prozo de vigêncio do
controtoçÕo, sugere-se o prosseguimento do Íei1o com bose no Lei no

8.666193, devendo, entrelonto, quondo do vencimento do presente
prorrogoçÕo, proceder o Adminislroçõo à odequoçoo do controioÇôo,
com bose no orienloçÕo suPro.

Conforme dispõe o §2o, do orl.57, do Lei no B.óóól93, todo
prorrogoçôo de prozo deve ser juslificodo por escrito e previomente

outorizodo pelq outoridode compeiente poro celebror o controto.
Verifico-se nos ouÍos que o disposilivo foi cumprido pelo ouforídode.

Portonto, restou devidomente demonstrodo o necessidode do
renovoçõo do conlroto de locoçÕo hojo vislo ser um imovel ocessível oos

que necessitom dos serviços reqlizodos pelo Secretorio de SoÚde, com
boo locolizoçoo e estruiuro físico odequodo, cumprindo os onseios

comunitÓrios.

III- CONCLUSÃO

Verifico-se do procedimento encominhodo poro onÓlise, que o
prorrogoÇôo do prozo de vigêncio do controto por 09 (nove) meses

otende oos requisitos legois, sendo suficiente poro olender o interesse A
público, tendo em visto o necessidode de continuidode noá\
desenvolvimento dqs otividodes reolizodos pelo SEMSA. (V*V
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Consio no CLÁUSULA QUINTA, porógrofo único, expressomente
o possibilidode de renovoçõo dos prozos eslipulodos controtuolmenle,
por ocordo dos portes e por iguol período.

Desto formo, relotivomente ô minulo do Termo Aditivo lrozido o
coloçôo poro onólise, considero-se que o mesmo reúne os elementos
essenciois exigidos pelo legisloçôo oplicovel o especie, e em
conformidode com o previsÕo conlrotuol, inexistindo obice no
celebroÇÕo do odiiomento.

Ressolve-se o necessidode de publicidode resumido do
oditomento no imprenso oficiol oté o quinto dio útil do mês seguinÍe oo
do suo qssinoturo (ort. ói. p único) poro que o oto tenho eficocio.

E o porecer, sub censuro.

Itoilubo - PA,21 de Junho de 2019.

Alemi de Souso
Procuro or co Municipol

OAB/PA " 9.964

I

Foce o exposto, o presente onólise fico restrilo oos ospectos
jurídico-formois, no quol, opino pelo prosseguimenlo do feito, devendo o
Administroçôo observor, no que couber, o recomendoçôo ocimo
trozido.
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